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DELIBERAÇÃO 
                   (TC-A-024468/026/11) 
 
 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e na conformidade do 
artigo 114, inciso II, letra “c”, do Regimento Interno 
desta Corte; 
 
Considerando o disposto no artigo 212 da Constituição 
Federal, que determina a aplicação, pelos Municípios, de no 
mínimo 25% da receita resultante de impostos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino; 
 
Considerando o disposto no artigo 21 na Lei Federal nº 
11.494/07, que determina a aplicação dos recursos do FUNDEB 
no exercício financeiro em que lhes forem creditados, 
ressalvada a permissão para aplicação de até 5% no 1º 
trimestre do exercício seguinte; 
 
Considerando tratar-se de recursos oriundos de fontes 
distintas, cujas despesas devam ser contabilizadas em 
dotações orçamentárias específicas em atendimento ao artigo 
72 da Lei Federal nº 4.320/64; 
 
Considerando que o posterior remanejamento de despesas 
efetivamente empenhadas em determinada dotação fere o 
princípio contábil da oportunidade, bem como o necessário 
planejamento orçamentário; 
 
Considerando que o não atendimento aos limites legais 
importa em falha grave que repercute no exame das contas 
anuais; 
 
Considerando, finalmente, recentes decisões deste Tribunal 
relativas a contas municipais do exercício 2009 e pedidos 
de reexame do exercício 2008, que excepcionalmente 
admitiram o remanejamento do valor excedente aplicado no 
ensino global para cômputo na insuficiente aplicação dos 
recursos do FUNDEB, e com vistas a preservar a segurança 
jurídica, 
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Faz saber que, a partir das contas anuais de 2011, não mais 
será admitida qualquer forma de integralizar as aplicações 
do FUNDEB que não tenham guardado rigorosa observância às 
disposições do artigo 21, § 2º, da Lei federal n. 
11.494/07, ainda que excedido o piso do artigo 212 da 
Constituição Federal. 
 
Publique-se. 
 
São Paulo, 20 de julho de 2011. 
 
 
 
CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA 
Presidente 
 
 
 
EDGARD CAMARGO RODRIGUES 
Conselheiro Relator 
 


